
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2947262 - SC (2025/0191128-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ODAIR FIORAVANTE TAIETTI 
ADVOGADO : RIQUELMO CESAR MENEGATT TAIETTI - SC037781
AGRAVADO : AUTOPISTA FERNÃO DIAS S/A
ADVOGADO : CASSIO RAMOS HAANWINCKEL - RJ105688
AGRAVADO : DAFE - TURISMO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADA : JULIANA MARTINS GUERRA - SP391082A

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO.  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  DE  LEI.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DE  COMO  FORAM  VIOLADOS.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  SÚMULA  Nº  284/STF. CULPA.  REEXAME  DE  PROVAS.
SÚMULA  Nº  7/STJ. DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  SÚMULA  Nº
284/STF. INVIABILIDADE. 
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise
da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável
invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois, como
consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula
nº 284/STF.
3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da culpa pelo
acidente de trânsito, demandaria o reexame fático-probatório dos autos, a
atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
4.  A  divergência  jurisprudencial,  com  fundamento  na  alínea  "c"  do
permissivo  constitucional,  exige  comprovação  e  demonstração,  esta,  em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem
o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os  casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como bastante  a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações..
5.  Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº  7/STJ em relação ao
recurso  especial  interposto  pela  alínea  "a"  do  permissivo  constitucional
impede, também o conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio
jurisprudencial.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2947262 - SC(2025/0191128-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ODAIR FIORAVANTE TAIETTI
ADVOGADO : RIQUELMO CESAR MENEGATT TAIETTI - SC037781
AGRAVADO : AUTOPISTA FERNÃO DIAS S/A
ADVOGADO : CASSIO RAMOS HAANWINCKEL - RJ105688
AGRAVADO : DAFE - TURISMO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADA : JULIANA MARTINS GUERRA - SP391082A

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE COMO FORAM VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. . CULPA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 284/STF

. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.SÚMULA Nº 7/STJ
. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 284/STF

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise
da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela  inviável
invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois, como
consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma
os dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da

.Súmula nº 284/STF
3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da culpa
pelo acidente de trânsito, demandaria o reexame fático-probatório dos
autos, a atrair o óbice na . Súmula nº 7/STJ
4. A divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional, exige comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem
o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações..
5. Anota-se, ainda, que a aplicação da  em relação ao Súmula nº 7/STJ
recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional
impede, também o conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio
jurisprudencial.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ODAIR FIORAVANTE TAIETTI contra
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e “c”, da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina assim ementado:
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"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DA AUTORA. COLISÃO
TRASEIRA. VEÍCULO PARADO NO ACOSTAMENTO. CULPA. PRESUNÇÃO
RELATIVA. ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE SURPRESA OU FATO
EXTRAORDINÁRIO. RECURSO DESPROVIDO.
A teoria subjetiva da responsabilidade civil depende da presença de quatro
pressupostos para configurar o dever de indenizar: ato ilícito, dolo ou culpa,
nexo de causalidade e dano.
O ato ilícito consiste na violação de uma obrigação jurídica preexistente e é
composto por uma vertente objetiva e outro subjetiva, quais sejam, a
antijuridicidade e imputabilidade do agente.
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é
presumida a culpa do condutor que colide na parte traseira do veículo que
está imediatamente à sua frente, cabendo-lhe a prova de desoneração de
sua culpa (E Dcl no AgInt no AR Esp n. ). Ausentes elementos1.954.548/SP
de prova aptos a demonstrar a infração do condutor da frente, prevalece a
presunção de culpa indicada." (e-STJ fl. 877)
 
Sem embargos de declaração.
No recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente alega, além de886/900

divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as
respectivas teses:

(i) arts.  26, 27, 28, 40, V, 46, 179, e 181, todos do Código de Trânsito
Brasileiro:  uma vez que o acidente ocorreu por culpa exclusiva da parte recorrida,
DAFE Turismo Ltda;

(ii)  IV, do Código de Trânsito Brasileiro:  haja vista que não foi art. 40,
realizada a sinalização adequada, evidenciando a culpa das partes recorridas; 

(iii)  do Código de Trânsito Brasileiro,  da Constituição Federal, art. 22  art. 37
 do Código de Defesa do Consumidor  e arts. 264 e 275, ambos do Códigoart. 22

Civil: porque a ausência de sinalização adequada e falta de fiscalização contribuíram
diretamente para o acidente, evidenciando, portanto, a responsabilidade da
concessionária que administra a via;

iv)  II, do Código de Trânsito Brasileiro: divergência jurisprudencial art. 29,
quanto à responsabilização das partes requeridas tendo em vista a inexistência da
sinalização adequada na situação de veículo imobilizado na via pública.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi918/924
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Quanto ao  da Constituição Federal, observa-se que compete ao art. 37

Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise da interpretação da
legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação
de dispositivos constitucionais, pois, como consabido, a matéria é afeta à competência
do Supremo Tribunal Federal.

Ademais, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto
que a parte recorrente, apesar de indicar os arts. 22, 26, 27, 28, 40, IV, 46, 179, e

Documento eletrônico VDA56703027 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 14/05/2026 17:09:37
Código de Controle do Documento: f99b7dab-28a8-4933-8c51-33d8092c77bf



181, todos do Código de Trânsito Brasileiro;  art. 22 do Código de Defesa do
Consumidor;  e arts. 264 e 275, ambos do Código Civil,  como malferidos, não
especificou de que forma eles teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido,
inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF
283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."  (AgInt no , relator AREsp 1.818.651/SP
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de  - grifou-se)14/2/2022,  22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
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multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."  (AgInt no , AREsp 2.103.614/RJ
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em

 DJe de  - grifou-se)12/12/2022,  16/12/2022
 
No que tange à responsabilidade pelo acidente, o Tribunal de origem, com

base nas provas constantes dos autos, concluiu que o recorrente foi o responsável
pelo sinistro, uma vez que colidiu na traseira do ônibus, e que havia sinalização
indicativa da parada do veículo na rodovia. Afirmou, ainda, que o recorrente não se
desincumbiu do ônus de demonstrar que a culpa seria da parte recorrida. Tal
conclusão decorre da análise do voto condutor, do qual merece destaque o seguinte
trecho:

 
"No que se refere à colisão traseira, importa mencionar que "incide

a presunção de culpa do condutor que colidiu na parte traseira do veículo
que está imediatamente à sua frente" (E Dcl no AgInt no AR Esp n. 

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em1.954.548/SP,
 D Je de .16/5/2022,  20/6/2022)

Cuida-se de presunção relativa, podendo ser afastada se ficar
provado que o condutor da frente cometeu clara infração às regras de
trânsito.

(...)
No caso concreto, a apelante era quem conduzia na parte traseira,

cabendo-lhe o ônus de comprovar a desoneração da sua culpa.
(...)
No caso dos autos, importa mencionar que não há dúvidas de que

o objeto que está no canto inferior direito do vídeo de evento 1, ÁUDIO15 é
um triângulo de sinalização: o objeto faz sombra no asfalto, é coberto (na
imagem) pelos veículos que passam na frente da câmera, e até mesmo muda
de cor com a sombra dos veículos. É evidente que não se trata de defeito na
filmagem, mas sim da devida sinalização.

Ademais, ainda em relação ao vídeo acostado ao evento 1, é
evidente que diversos outros veículos passavam pelo local sem
intercorrências e que, por motivo desconhecido, e em curto espaço físico
(entre o triângulo e o veículo que estava parado) o caminhão invadiu
significativamente o acostamento e bateu na traseira do ônibus.

Não há como se falar que os pneus do ônibus, que não estavam
no estreito acostamento, foram determinantes para o acidente, até mesmo
porque toda a parte da frente do caminhão foi atingida, e não apenas o
canto direito, conforme consta no boletim de ocorrência de evento 1, BOC5, fl.
06:

Ademais, a sinalização (triângulo) estava devidamente colocada
no local em que o ônibus aguardava atendimento, e o vídeo de evento 1,
ÁUDIO15demonstra claramente a invasão do acostamento pelo motorista do
caminhão, que até mesmo tentou desviar, no último momento antes do
impacto, porém sem sucesso:

Nessa perspectiva, as provas dos autos apontam no sentido de
atribuir ao condutor do veículo de propriedade da apelante a
responsabilidade pelo sinistro, em razão de sua conduta culposa. " (e-STJ
fls. )871/876
 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a . Súmula nº 7/STJ

A propósito:
 
“CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE DE
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TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. NÃO OCORRÊNCIA.
. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE.SÚMULA 7/STJ

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem concluiu que as provas apresentadas demonstraram a
responsabilidade da recorrente pelo acidente de trânsito, afastando a culpa
exclusiva da vítima. Isso porque "não há qualquer prova de que a vítima
tenha contribuído para o evento danoso, já que vinha em sua mão, dentro da
velocidade da via, quando foi surpreendido pelo ônibus, que efetuou uma
conversão ilegal, invadiu a contramão e impediu que a parte autora
desviasse do ônibus. Incidência da Súmula 7 do STJ.
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor da compensação por danos morais arbitrado na origem, a
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da  para Súmula 7/STJ
possibilitar a revisão.
3. No caso, o valor estabelecido pela Corte de origem - R$ 10.000,00 (dez mil
reais) - não se mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação em
recurso especial, tendo em vista que o recorrido, além de passar 5 (cinco)
dias internado no Hospital Geral do Estado e mais de seis meses sem poder
trabalhar, quebrou o pé e os braços, com perda da movimentação da mão
esquerda.
4. Agravo interno desprovido.”  (AgInt no , relator AREsp n. 2.861.532/AL
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 15/9/2025,

)22/9/2025.
 
“DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. QUEDA DE
PASSAGEIRA EM TRANSPORTE COLETIVO. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul, que manteve a condenação da empresa de
transporte ao pagamento de indenização por danos morais e materiais em
razão de queda de passageira no interior de coletivo.
2. A sentença de primeiro grau julgou parcialmente procedente a ação,
condenando a parte ré ao pagamento de R$ 770,00 por danos materiais e
R$ 20.000,00 por danos morais. O Tribunal de origem manteve a
condenação, ajustando apenas os consectários legais.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a responsabilidade da
empresa de transporte pelo acidente é objetiva, se há nexo causal entre a
conduta do motorista e o dano sofrido pela passageira, e se ficou
caracterizada a culpa exclusiva da vítima; (ii) saber quanto à adequação do
valor fixado a título de indenização por danos morais e a aplicação da taxa
Selic como índice de correção monetária.
III. Razões de decidir
4. A responsabilidade do transportador é objetiva, sendo necessário apenas
comprovar o nexo causal entre a conduta e o dano, o que foi demonstrado
nos autos.
5. O valor da indenização por danos morais foi considerado proporcional e
adequado às circunstâncias do caso, não havendo motivo para revisão.
6. Alterar o entendimento da instância ordinária quanto à configuração da
responsabilidade do transportador e no que se refere ao quantum
indenizatório, demanda reexame de matéria fático-probatória a atrair a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
7. A taxa Selic deve ser aplicada como índice de correção monetária,
substituindo os juros moratórios e a correção monetária fixados no acórdão
recorrido.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso parcialmente provido para substituir os juros moratórios e a
correção monetária pela taxa Selic.”  , relator(REsp n. 2.207.626/RS
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 8/9/2025,
DJEN de ) 11/9/2025.
 
Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
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ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja
realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELAC/C
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . 2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no , Relator Ministro Marco REsp n. 1.351.296/MG
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da . Súmula 284/STF
(...)."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/12/2022,  7/12/2022)
 
Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Por fim, anota-se, ainda, que a aplicação da  em relação Súmula nº 7/STJ
ao recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional implica no
não conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 20%
(vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o
caso.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODAIR FIORAVANTE TAIETTI 
ADVOGADO : RIQUELMO CESAR MENEGATT TAIETTI - SC037781
AGRAVADO : AUTOPISTA FERNÃO DIAS S/A
ADVOGADO : CASSIO RAMOS HAANWINCKEL - RJ105688
AGRAVADO : DAFE - TURISMO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADA : JULIANA MARTINS GUERRA - SP391082A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57678337 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 00:59:01
Código de Controle do Documento: 833ede7e-bd26-4ac0-8799-d5db6e73d943


